
2. À luz das disposições da Directiva 2000/43/CE do Conse­
lho, de 29 de Junho de 2000, que aplica o princípio da 
igualdade de tratamento entre as pessoas, sem distinção de 
origem racial ou étnica, deve o artigo 2. o , n. o 2, alínea b), 
dessa directiva ser interpretado no sentido de que proíbe os 
Estados-Membros de discriminarem indirectamente pessoas 
em razão da sua origem étnica quando a legislação nacional 
estabelece que os nomes próprios e apelidos de pessoas de 
diferente origem nacional ou nacionalidade devem ser redi­
gidos, em documentos relativos ao estado civil, utilizando 
caracteres latinos, sem utilizar sinais diacríticos, sinais de 
ligação ou outras alterações às letras do alfabeto latino uti­
lizados em outras línguas? 

3. As disposições do artigo 18. o , n. o 1, do Tratado que institui 
a Comunidade Europeia, que estabelece que qualquer cida­
dão da União goza do direito de circular e permanecer 
livremente no território dos Estados-Membros, e do artigo 
12. o , primeiro parágrafo, desse Tratado, que proíbe toda e 
qualquer discriminação em razão da nacionalidade, devem 
ser interpretadas no sentido de que proíbem os Estados- 
-Membros de estabelecerem na respectiva legislação nacional 
que os nomes próprios e apelidos só podem ser redigidos 
em documentos relativos ao estado civil utilizando os 
caracteres da língua nacional? 

4. As disposições do artigo 18. o , n. o 1, do Tratado que institui 
a Comunidade Europeia, que estabelece que qualquer cida­
dão da União goza do direito de circular e permanecer 
livremente no território dos Estados-Membros, e do artigo 
12. o , primeiro parágrafo, desse Tratado, que proíbe toda e 
qualquer discriminação em razão da nacionalidade, devem 
ser interpretadas no sentido de que proíbem os Estados- 
-Membros de estabelecerem na respectiva legislação nacional 
que os nomes próprios e apelidos de pessoas de diferente 
origem nacional ou nacionalidade devem ser redigidos, em 
documentos relativos ao estado civil, utilizando caracteres 
latinos, sem utilizar sinais diacríticos, sinais de ligação ou 
outras alterações às letras do alfabeto latino utilizados em 
outras línguas? 

( 1 ) JO L 180, p. 22. 
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Questão prejudicial 

O direito comunitário (em especial o artigo 17. o , n. o 6, da Sexta 
Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977, 
relativa à harmonização das legislações dos Estados-Membros 
respeitantes aos impostos sobre o volume de negócios — 
Sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado: matéria 
colectável uniforme ( 1 ), actual artigo 176. o da Directiva 
2006/112/CE do Conselho, de 28 de Novembro de 2006, 
relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescen­
tado ( 2 )), permite a um Estado-Membro aplicar disposições na­
cionais que excluam o direito de o sujeito passivo reduzir o 
montante do imposto devido ou obter o reembolso da diferença 
do imposto devido em caso de aquisição de serviços importa­
dos, cujo preço seja directa ou indirectamente pago a uma 
pessoa que tenha estabelecido o seu domicílio, a sua sede ou 
a sua administração num dos territórios ou num dos países 
designados pela legislação nacional como «paraíso fiscal», tendo 
em conta que esta exclusão era aplicada antes da adesão do 
Estado-Membro à Comunidade? 

( 1 ) JO L 145, p. 1; EE 09 F1 p. 54 
( 2 ) JO L 347, p. 1 
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Questões prejudiciais 

1. O conceito de «centro dos interesses principais do devedor», 
previsto no artigo 3. o , n. o 1, do Regulamento (CE) n. o 
1346/2000 ( 1 ), deve ser interpretado à luz do direito comu­
nitário ou do direito nacional e, no caso de dever ser inter­
pretado à luz do direito comunitário, em que consiste o 
referido conceito e quais os factores ou elementos determi­
nantes para identificar o «centro dos interesses principais»?
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